
 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

VERSÃO ATUALIZADA 

(vs. 14 – 2018.09.11) 
 

Legenda: 
Preto, sem tachados: texto original, sem modificação, inserido para facilitar a 
leitura 
Tachado e vermelho: será revogado 
Azul: adicionado / alterado 
 
Observação: a premissa foi de desconstitucionalização. A estrutura e alguns 
dos princípios do IBS estão na LC, com exceção da alíquota uniforme, da arre-
cadação centralizada e do principio do destino. 

 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 
 

 
TEXTO PRELIMINAR 

 

 

Mudanças no texto da Constituição 

 

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justi-

ça: 

III - julgar, em recurso especial, as causas deci-

didas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regio-

nais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Fe-

deral e Territórios, quando a decisão recorrida:  

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes 

vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado 

em face de lei federal;  

c) der a lei federal interpretação divergente da 

que lhe haja atribuído outro tribunal; 

d) contrariar ou negar vigência à lei complemen-

tar que disciplina o imposto sobre bens e serviços a que se 
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refere o art. 152-A, ou lhe der interpretação divergente da que 

lhes haja atribuído outro tribunal. 

 

......................................................................” (NR) 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e 

julgar:  

I - as causas em que a União, entidade autárqui-

ca, empresa pública federal ou o comitê gestor nacional do 

imposto sobre bens e serviços a que se refere o art. 152-A fo-

rem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou 

oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho 

e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho; 

..................................................................................... 

 

“Art. 146. Cabe à lei complementar: 

..................................................................................... 

III - estabelecer normas gerais em matéria de le-

gislação tributária, especialmente sobre: 

 ...................................................................................  

d) definição de tratamento diferenciado e favore-

cido para as microempresas e para as empresas de pequeno 

porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso 

do imposto previsto no art. 152-A 155, II, e das contribuições 

sociais previstas no art. 195, I, e §§ 12 e 1314, e da contribui-

ção a que se refere o art. 239. 

 

Parágrafo único. §1º A lei complementar de que 

trata o inciso III, d, também poderá instituir um regime único 

de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, observado 

que:  
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I - será opcional para o contribuinte;  

II - poderão ser estabelecidas condições de en-

quadramento diferenciadas por Estado;  

III - o recolhimento será unificado e centralizado 

e a distribuição da parcela de recursos pertencentes aos res-

pectivos entes federados será imediata, vedada qualquer re-

tenção ou condicionamento;  

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança 

poderão ser compartilhadas pelos entes federados, adotado 

cadastro nacional único de contribuintes;  

V- o contribuinte poderá optar pelo pagamento 

do imposto sobre bens e serviços a que se refere o art. 152-A, 

hipótese em que a parcela a ele relativa não será cobrada pe-

lo regime unificado de que trata este parágrafo. 

.......................................................................” (NR) 

 

§2º Na hipótese de o recolhimento do imposto 

sobre bens e serviços a que se refere o art. 152-A ser feito de 

forma conjunta por meio do regime unificado de que trata o 

§1º deste artigo não será permitida a apropriação e a transfe-

rência de créditos. 

 

 ...................................................................................  

 

“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asse-

guradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios: 

III - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes 

do início da vigência da lei que os houver instituído ou au-

mentado; 
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b) no mesmo exercício financeiro em que haja 

sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; 

c) antes de decorridos noventa dias da data em 

que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, 

observado o disposto na alínea b; 

.............................................................................. 

§ 1o A vedação do inciso III, ‘b’, não se aplica aos 

tributos previstos nos arts. 148, I; 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a 

vedação do inciso III, ‘c’, não se aplica aos tributos previstos 

nos arts. 148, I; 153, I, II e III; e 154, II, nem à fixação da base 

de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, I. 

......................................................................” (NR) 

§ 5º A lei determinará medidas para que os con-

sumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que inci-

dam sobre mercadorias e serviços. 

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de 

base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou 

remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só 

poderá ser concedido mediante lei específica, federal, esta-

dual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias 

acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribui-

ção, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g. 

.............................................................................. 

Art. 152-A. Lei complementar instituirá imposto 

sobre bens e serviços, que será uniforme em todo o território 

nacional, cabendo à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios exercer sua competência exclusivamente por 

meio da alteração de suas alíquotas. 

§1o. O imposto sobre bens e serviços: 

I – incidirá também sobre: 

a) os intangíveis; 
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b) a cessão e o licenciamento de direitos; 

c) a locação de bens; 

d) as importações de bens, tangíveis e intangí-

veis, serviços e direitos; 

II – será regulado exclusivamente pela lei com-

plementar referida no caput deste artigo; 

III – será não-cumulativo, compensando-se o im-

posto devido em cada operação com aquele incidente nas 

etapas anteriores; 

IV –não será objeto de concessão de isenções, 

incentivos ou benefícios tributários ou financeiros, inclusive 

de redução de base de cálculo ou de crédito presumido ou 

outorgado, ou sob qualquer outra forma que resulte, direta ou 

indiretamente, em carga tributária menor que a decorrente da 

aplicação das alíquotas nominais; 

V – não incidirá sobre as exportações, assegura-

da a manutenção dos créditos; e 

VI – terá alíquota uniforme para todos os bens, 

tangíveis e intangíveis, serviços e direitos, podendo variar 

entre Estados, Distrito Federal e Municípios. 

§ 2º A alíquota do imposto aplicável a cada ope-

ração será formada pela soma das alíquotas fixadas pela Uni-

ão, pelos Estados ou Distrito Federal e pelos Municípios, ob-

servado o seguinte: 

I – a competência para alteração da alíquota pela 

União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municí-

pios será exercida por lei do respectivo ente; 

II – na ausência de disposição específica na lei 

federal, estadual, distrital ou municipal, a alíquota do imposto 

será a alíquota de referência, fixada nos termos do art. 119 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 
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§ 3º Nas operações interestaduais e intermunici-

pais: 

I – incidirá a alíquota do Estado ou Distrito Fede-

ral e do Município de destino; 

II – o imposto pertencerá ao Estado ou Distrito 

Federal e ao Município de destino. 

§ 4º Os débitos e créditos serão escriturados por 

estabelecimento e o imposto será apurado e pago de forma 

centralizada. 

§ 5º A receita do imposto sobre bens e serviços 

será distribuída entre a União, os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios proporcionalmente ao saldo líquido entre dé-

bitos e créditos do imposto atribuível a cada ente, nos termos 

da lei complementar referida no caput. 

§ 6º A lei complementar referida no caput criará 

comitê gestor nacional do imposto sobre bens e serviços, in-

tegrado por representantes da União, dos Estados e do Distri-

to Federal e dos Municípios, a quem caberá: 

I – editar o regulamento do imposto, o qual será 

uniforme em todo o território nacional; 

II – gerir a arrecadação centralizada do imposto; 

III – estabelecer os critérios para a atuação coor-

denada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-

nicípios na fiscalização do imposto;  

IV – operacionalizar a distribuição da receita do 

imposto, nos termos estabelecidos no parágrafo 5º deste ar-

tigo; 

V – representar, judicial e extrajudicialmente, a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ma-

térias relativas ao imposto sobre bens e serviços. 
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§7º. A representação judicial e extrajudicial do 

comitê gestor será exercida de forma coordenada pelos pro-

curadores da Fazenda Nacional, dos Estados e dos Municí-

pios. 

§ 8º Cabe à lei complementar disciplinar o pro-

cesso administrativo do imposto sobre bens e serviços, que 

será uniforme em todo o território nacional. 

§ 9º Excetua-se do disposto no inciso IV do § 1º a 

devolução parcial, através de mecanismos de transferência 

de renda, do imposto recolhido pelos contribuintes de baixa 

renda, nos termos da lei complementar referida no caput. 

 

“Art. 153. Compete à União instituir impostos so-

bre: 

.............................................................................. 

IV – produtos industrializados; 

.............................................................................. 

§ 1o É facultado ao Poder Executivo, atendidas 

as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as alí-

quotas dos impostos enumerados nos incisos I, II, IV e V. 

§ 3o O imposto previsto no inciso IV: 

I - será seletivo, em função da essencialidade do 

produto; 

II - será não-cumulativo, compensando-se o que 

for devido em cada operação com o montante cobrado nas 

operações anteriores; 

III - não incidirá sobre produtos industrializados 

destinados ao exterior; 

IV - terá reduzido seu impacto sobre a aquisição 

de bens de capital pelo contribuinte do imposto, na forma da 

lei. 
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Art. 154. A União poderá instituir: 

I - mediante lei complementar, impostos não pre-

vistos no artigo anterior, desde que sejam não-cumulativos e 

não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos 

discriminados nesta Constituição; 

II - na iminência ou no caso de guerra externa, 

impostos extraordinários, compreendidos ou não em sua 

competência tributária, os quais serão suprimidos, gradati-

vamente, cessadas as causas de sua criação; 

III – impostos seletivos, com finalidade extrafis-

cal, destinados a desestimular o consumo de determinados 

bens, serviços ou direitos. 

 

“Art.155. Compete aos Estados e ao Distrito Fe-

deral instituir: 

.............................................................................. 

II - operações relativas à circulação de mercado-

rias e sobre prestações de serviços de transporte interesta-

dual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as opera-

ções e as prestações se iniciem no exterior; 

.............................................................................. 

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao 

seguinte:  

I - será não-cumulativo, compensando-se o que 

for devido em cada operação relativa à circulação de merca-

dorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas 

anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Fede-

ral; 

II - a isenção ou não-incidência, salvo determina-

ção em contrário da legislação: 

a) não implicará crédito para compensação com 

o montante devido nas operações ou prestações seguintes; 
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b) acarretará a anulação do crédito relativo às 

operações anteriores; 

III - poderá ser seletivo, em função da essenciali-

dade das mercadorias e dos serviços; 

IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do 

Presidente da República ou de um terço dos Senadores, 

aprovada pela maioria absoluta de seus membros, estabele-

cerá as alíquotas aplicáveis às operações e prestações, inte-

restaduais e de exportação; 

V - é facultado ao Senado Federal: 

a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações 

internas, mediante resolução de iniciativa de um terço e 

aprovada pela maioria absoluta de seus membros; 

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas opera-

ções para resolver conflito específico que envolva interesse 

de Estados, mediante resolução de iniciativa da maioria abso-

luta e aprovada por dois terços de seus membros; 

VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e 

do Distrito Federal, nos termos do disposto no inciso XII, "g", 

as alíquotas internas, nas operações relativas à circulação de 

mercadorias e nas prestações de serviços, não poderão ser 

inferiores às previstas para as operações interestaduais; 

VII - nas operações e prestações que destinem 

bens e serviços a consumidor final, contribuinte ou não do 

imposto, localizado em outro Estado, adotar-se-á a alíquota 

interestadual e caberá ao Estado de localização do destinatá-

rio o imposto correspondente à diferença entre a alíquota in-

terna do Estado destinatário e a alíquota interestadual;  

a) (revogada);  

b) (revogada);  
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VIII - a responsabilidade pelo recolhimento do 

imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e 

a interestadual de que trata o inciso VII será atribuída:  

a) ao destinatário, quando este for contribuinte 

do imposto;   

b) ao remetente, quando o destinatário não for 

contribuinte do imposto;  

IX - incidirá também: 

a) sobre a entrada de bem ou mercadoria impor-

tados do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda que não 

seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a 

sua finalidade, assim como sobre o serviço prestado no exte-

rior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver situado o 

domicílio ou o estabelecimento do destinatário da mercado-

ria, bem ou serviço;  

b) sobre o valor total da operação, quando mer-

cadorias forem fornecidas com serviços não compreendidos 

na competência tributária dos Municípios; 

X - não incidirá: 

a) sobre operações que destinem mercadorias 

para o exterior, nem sobre serviços prestados a destinatários 

no exterior, assegurada a manutenção e o aproveitamento do 

montante do imposto cobrado nas operações e prestações 

anteriores; 

b) sobre operações que destinem a outros Esta-

dos petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e 

gasosos dele derivados, e energia elétrica; 

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 

153, § 5º; 

d) nas prestações de serviço de comunicação 

nas modalidades de radiodifusão sonora e de sons e imagens 

de recepção livre e gratuita;  
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XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, 

o montante do imposto sobre produtos industrializados, 

quando a operação, realizada entre contribuintes e relativa a 

produto destinado à industrialização ou à comercialização, 

configure fato gerador dos dois impostos; 

XII - cabe à lei complementar:  

a) definir seus contribuintes; 

b) dispor sobre substituição tributária; 

c) disciplinar o regime de compensação do im-

posto; 

d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição 

do estabelecimento responsável, o local das operações rela-

tivas à circulação de mercadorias e das prestações de servi-

ços; 

e) excluir da incidência do imposto, nas exporta-

ções para o exterior, serviços e outros produtos além dos 

mencionados no inciso X, "a"; 

f) prever casos de manutenção de crédito, relati-

vamente à remessa para outro Estado e exportação para o ex-

terior, de serviços e de mercadorias; 

g) regular a forma como, mediante deliberação 

dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e be-

nefícios fiscais serão concedidos e revogados. 

h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre 

os quais o imposto incidirá uma única vez, qualquer que seja 

a sua finalidade, hipótese em que não se aplicará o disposto 

no inciso X, b;  

i) fixar a base de cálculo, de modo que o montan-

te do imposto a integre, também na importação do exterior de 

bem, mercadoria ou serviço.  
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§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o in-

ciso II do caput deste artigo e o art. 153, I e II, nenhum outro 

imposto poderá incidir sobre operações relativas a energia 

elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petró-

leo, combustíveis e minerais do País.  

§ 4º Na hipótese do inciso XII, h, observar-se-á o 

seguinte:  

I - nas operações com os lubrificantes e combus-

tíveis derivados de petróleo, o imposto caberá ao Estado on-

de ocorrer o consumo;  

II - nas operações interestaduais, entre contribu-

intes, com gás natural e seus derivados, e lubrificantes e 

combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, o im-

posto será repartido entre os Estados de origem e de destino, 

mantendo-se a mesma proporcionalidade que ocorre nas 

operações com as demais mercadorias;  

III - nas operações interestaduais com gás natu-

ral e seus derivados, e lubrificantes e combustíveis não inclu-

ídos no inciso I deste parágrafo, destinadas a não contribuin-

te, o imposto caberá ao Estado de origem;  

IV - as alíquotas do imposto serão definidas me-

diante deliberação dos Estados e Distrito Federal, nos termos 

do § 2º, XII, g, observando-se o seguinte:  

a) serão uniformes em todo o território nacional, 

podendo ser diferenciadas por produto;  

b) poderão ser específicas, por unidade de medi-

da adotada, ou ad valorem, incidindo sobre o valor da opera-

ção ou sobre o preço que o produto ou seu similar alcançaria 

em uma venda em condições de livre concorrência;  

c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se 

lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b.  
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§ 5º As regras necessárias à aplicação do dis-

posto no § 4º, inclusive as relativas à apuração e à destina-

ção do imposto, serão estabelecidas mediante deliberação 

dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g.  

.............................................................................. 

 “Art. 156. Compete aos Municípios instituir im-

postos sobre: 

................................................................................... 

III - serviços de qualquer natureza, não compre-

endidos no art. 155, II, definidos em lei complementar. 

................................................................................... 

§ 3º Em relação ao imposto previsto no inciso III 

do caput deste artigo, cabe à lei complementar:  

I - fixar as suas alíquotas máximas e mínimas;  

II - excluir da sua incidência exportações de ser-

viços para o exterior.  

III – regular a forma e as condições como isen-

ções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e re-

vogados. 

 

“Seção VI 

Da Repartição das Receitas Tributárias 

“Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito 

Federal: 

I - o produto da arrecadação do imposto da União 

sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na 

fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, 

suas autarquias e pelas fundações que instituírem e manti-

verem; 
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II - vinte por cento do produto da arrecadação do 

imposto que a União instituir no exercício da competência 

que lhe é atribuída pelo art. 154, I. 

Art. 158. Pertencem aos Municípios: 

I - o produto da arrecadação do imposto da União 

sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na 

fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, 

suas autarquias e pelas fundações que instituírem e manti-

verem; 

II - cinqüenta por cento do produto da arrecada-

ção do imposto da União sobre a propriedade territorial rural, 

relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a totali-

dade na hipótese da opção a que se refere o art. 153, § 4º, III;  

III - cinqüenta por cento do produto da arrecada-

ção do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos 

automotores licenciados em seus territórios; 

IV - vinte e cinco por cento do produto da arreca-

dação do imposto do Estado sobre operações relativas à cir-

culação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação. 

Parágrafo único. As parcelas de receita perten-

centes aos Municípios, mencionadas no inciso IV, serão cre-

ditadas conforme os seguintes critérios: 

I - três quartos, no mínimo, na proporção do va-

lor adicionado nas operações relativas à circulação de mer-

cadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus 

territórios; 

II - até um quarto, de acordo com o que dispuser 

lei estadual ou, no caso dos Territórios, lei federal. 

Art. 159. A União entregará:  

I - do produto da arrecadação dos impostos so-

bre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos 
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industrializados, 49% (quarenta e nove por cento), na seguin-

te forma:  

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento 

ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal;  

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento 

ao Fundo de Participação dos Municípios; 

c) três por cento, para aplicação em programas 

de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições finan-

ceiras de caráter regional, de acordo com os planos regionais 

de desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-árido do 

Nordeste a metade dos recursos destinados à Região, na 

forma que a lei estabelecer;  

d) um por cento ao Fundo de Participação dos 

Municípios, que será entregue no primeiro decêndio do mês 

de dezembro de cada ano;  

e) 1% (um por cento) ao Fundo de Participação 

dos Municípios, que será entregue no primeiro decêndio do 

mês de julho de cada ano;  

II - do produto da arrecadação do imposto sobre 

produtos industrializados, dez por cento aos Estados e ao 

Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas 

exportações de produtos industrializados.  

III - do produto da arrecadação da contribuição 

de intervenção no domínio econômico prevista no art. 177, § 

4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito 

Federal, distribuídos na forma da lei, observada a destinação 

a que se refere o inciso II, c, do referido parágrafo.  

§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetu-

ada de acordo com o previsto no inciso I, excluir-se-á a 

parcela da arrecadação do imposto de renda e proventos de 

qualquer natureza pertencente aos Estados, ao Distrito Fed-
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eral e aos Municípios, nos termos do disposto nos arts. 157, I, 

e 158, I. 

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser 

destinada parcela superior a vinte por cento do montante a 

que se refere o inciso II, devendo o eventual excedente ser 

distribuído entre os demais participantes, mantido, em rela-

ção a esses, o critério de partilha nele estabelecido. 

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Mu-

nicípios vinte e cinco por cento dos recursos que receberem 

nos termos do inciso II, observados os critérios estabeleci-

dos no art. 158, parágrafo único, I e II.  

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inci-

so III que cabe a cada Estado, vinte e cinco por cento serão 

destinados aos seus Municípios, na forma da lei a que se re-

fere o mencionado inciso.  

Art. 159-A. A alíquota do imposto sobre bens e 

serviços fixada pela União será formada pela soma das alí-

quotas singulares vinculadas às seguintes destinações: 

I – seguridade social; 

II – financiamento do programa do seguro-

desemprego e do abono de que trata o § 3º do art. 239; 

III – financiamento de programas de desenvolvi-

mento econômico, nos termos do § 1º do art. 239; 

IV – Fundo de Participação dos Estados; 

V – Fundo de Participação dos Municípios; 

VI – programas de financiamento ao setor produ-

tivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, nos termos 

do art. 159, I, “c”; 

VII – transferência aos Estados e ao Distrito Fe-

deral, proporcionalmente ao valor das respectivas exporta-

ções de produtos industrializados; 
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VIII – manutenção e desenvolvimento do ensino; 

IX – ações e serviços públicos de saúde; 

X – recursos não vinculados, sendo a alíquota 

singular associada a esta destinação correspondente à dife-

rença entre a alíquota federal do imposto e as alíquotas sin-

gulares a que se referem os incisos I a IX deste artigo. 

Art. 159-B. A alíquota do imposto sobre bens e 

serviços fixada pelos Estados e pelo Distrito Federal será 

formada pela soma das alíquotas singulares vinculadas às 

seguintes destinações: 

I – manutenção e desenvolvimento do ensino; 

II – ações e serviços públicos de saúde; 

III – transferência aos municípios de cada Esta-

do; 

IV – outras destinações previstas na Constituição 

do Estado ou do Distrito Federal; 

V – recursos não vinculados, sendo a alíquota 

singular associada a esta destinação correspondente à dife-

rença entre a alíquota estadual ou distrital do imposto e as 

alíquotas singulares a que se referem os incisos I a IV deste 

artigo. 

Art. 159-C. A alíquota do imposto sobre bens e 

serviços fixada pelos Municípios será formada pela soma das 

alíquotas singulares vinculadas às seguintes destinações: 

I – manutenção e desenvolvimento do ensino; 

II – ações e serviços públicos de saúde; 

III – outras destinações previstas na lei orgânica 

do Município; 

IV – recursos não vinculados, sendo a alíquota 

singular associada a esta destinação correspondente à dife-
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rença entre a alíquota municipal do imposto e as alíquotas 

singulares a que se referem os incisos I a III deste artigo. 

Art. 159-D. A receita do imposto sobre bens e 

serviços arrecadada pela União, pelos Estados, pelo Distrito 

Federal e pelos Municípios será distribuída entre as destina-

ções de que tratam os arts. 159-A, 159-B e 159-C, na propor-

ção da participação de cada alíquota singular na alíquota to-

tal. 

Art. 159-E. Na ausência de disposição específica 

na legislação federal, estadual, distrital ou municipal, as alí-

quotas singulares de que tratam os arts. 159-A, 159-B e 159-C 

corresponderão: 

I – no caso das alíquotas singulares de que tra-

tam os incisos I a IX do art. 159-A, às alíquotas singulares de 

referência apuradas nos termos do § 1º do art. 119 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias; 

II – no caso das alíquotas singulares de que tra-

tam os incisos I a III do art. 159-B, às alíquotas singulares de 

referência apuradas nos termos do § 2º do art. 119 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias; 

III – no caso das alíquotas singulares de que tra-

tam os incisos I e II do art. 159-C, às alíquotas singulares de 

referência apuradas nos termos do § 3º do art. 119 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias. 

Parágrafo único. As alíquotas singulares poderão 

ser alteradas por lei da respectiva unidade federada, obser-

vadas as seguintes restrições: 

I – as alíquotas singulares relativas às destina-

ções de que tratam os incisos IV a VII do art. 159-A e o inciso 

III do art. 159-B não poderão ser fixadas em percentual inferi-

or ao das respectivas alíquotas singulares de referência, apu-

radas nos termos do art. 119 do Ato das Disposições Consti-

tucionais Transitórias; 
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II – a soma das alíquotas singulares de que tra-

tam os incisos VIII e IX do art. 159-A não poderá ser fixada em 

percentual inferior ao da soma das respectivas alíquotas sin-

gulares de referência, apuradas nos termos do art. 119 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias; 

II – a soma das alíquotas singulares de que tra-

tam os incisos I e II do art. 159-B não poderá ser fixada em 

percentual inferior ao da soma das respectivas alíquotas sin-

gulares de referência, apuradas nos termos do art. 119 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias; 

III – a soma das alíquotas singulares de que tra-

tam os incisos I e II do art. 159-C não poderá ser fixada em 

percentual inferior ao da soma das respectivas alíquotas sin-

gulares de referência, apuradas nos termos do art. 119 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias. 

 

Art. 159-F. A nenhuma unidade federada poderá 

ser destinada parcela superior a vinte por cento do montante 

a que se refere o inciso VII do art. 159-A, devendo o eventual 

excedente ser distribuído entre os demais participantes, man-

tido, em relação a esses, o critério de partilha nele estabele-

cido. 

Parágrafo único. Os Estados entregarão aos res-

pectivos Municípios vinte e cinco por cento dos recursos que 

receberem nos termos deste artigo, observados os critérios 

estabelecidos no art. 159-G, I e II. 

Art. 159-G. As parcelas destinadas aos Municí-

pios nos termos do inciso III do art. 159-B serão creditadas 

conforme os seguintes critérios: 

I – três quartos na proporção da respectiva popu-

lação; 
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II – um quarto, de acordo com o que dispuser lei 

estadual ou, no caso dos territórios, lei federal. 

Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer re-

strição à entrega e ao emprego dos recursos atribuídos, nes-

ta seção, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 

neles compreendidos adicionais e acréscimos relativos a im-

postos. 

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo 

não impede a União e os Estados de condicionarem a entrega 

de recursos:  

I – ao pagamento de seus créditos, inclusive de 

suas autarquias;  

II – ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2º, 

incisos II e III.  

Art. 161. Cabe à lei complementar: 

I - definir valor adicionado para fins do disposto 

no art. 158, parágrafo único, I; 

II - estabelecer normas sobre a entrega dos re-

cursos de que trata o art. 159, especialmente sobre os crité-

rios de rateio dos fundos previstos em seu inciso I, objeti-

vando promover o equilíbrio sócio-econômico entre Estados 

e entre Municípios;  

III - dispor sobre o acompanhamento, pelos bene-

ficiários, do cálculo das quotas e da liberação das partici-

pações previstas nos arts. 157, 158 e 159. 

IV – dispor sobre o cálculo das parcelas a que se 

referem os arts. 159-A, 159-B e 159-C, observado o disposto 

no art. 159-D. 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União 

efetuará o cálculo das quotas referentes aos fundos de par-

ticipação a que alude o inciso II. 
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Art. 162. A União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios divulgarão, até o último dia do mês subse-

qüente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos 

tributos arrecadados, os recursos recebidos, os valores de 

origem tributária entregues e a entregar e a expressão numé-

rica dos critérios de rateio.  

Parágrafo único. Os dados divulgados pela União 

serão discriminados por Estado e por Município; os dos Es-

tados, por Município. 

.........................................................................” (NR) 

Art. 167. São vedados: 

....................................................................... 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, 

fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da ar-

recadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, 

a destinação de recursos para as ações e serviços públicos 

de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e 

para realização de atividades da administração tributária, 

como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 

e 37, XXII, as destinações previstas nos arts. 159-A a 159-C, e 

a prestação de garantias às operações de crédito por anteci-

pação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o dis-

posto no § 4º deste artigo;  

...................................................................” (NR) 

Art. 195. A seguridade social será financiada por 

toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da 

lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e 

das seguintes contribuições sociais:  

I - do empregador, da empresa e da entidade a 

ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:  
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a) a folha de salários e demais rendimentos do 

trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa físi-

ca que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;  

b) a receita ou o faturamento;  

.........................................................................” 

II - do trabalhador e dos demais segurados da 

previdência social, não incidindo contribuição sobre aposen-

tadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdên-

cia social de que trata o art. 201;  

III - sobre a receita de concursos de prognósti-

cos.  

IV - do importador de bens ou serviços do exteri-

or, ou de quem a lei a ele equiparar.  

................................................................................ 

§ 12. A lei definirá os setores de atividade eco-

nômica para os quais as contribuições incidentes na forma 

dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas.  

§ 13. Aplica-se o disposto no § 12 inclusive na 

hipótese de substituição gradual, total ou parcial, da contri-

buição incidente na forma do inciso I, a, pela incidente sobre 

a receita ou o faturamento.  

§ 14. A lei poderá definir setores de atividade 

econômica para os quais a contribuição de que trata o inciso 

I, ‘a’, do caput deste artigo poderá ser substituída, total ou 

parcialmente, por contribuição incidente sobre a receita ou o 

faturamento.  

 
Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde 

integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constitu-

em um sistema único, organizado de acordo com as seguin-

tes diretrizes: 

................................................................................ 



 

 

23 

 

§ 2º Além dos recursos a que se referem o inciso 

IX do art. 159-A, o inciso II do art. 159-B e o inciso II do 

art.159-C, a A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-

nicípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos 

de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de per-

centuais calculados sobre: 

I – no caso da União, a receita corrente líquida do 

respectivo exercício financeiro, excluída aquela relativa ao 

imposto de que trata o art. 152-A, não podendo ser inferior a 

15% (quinze por cento); 

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o 

produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 

155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, 

alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transfe-

ridas aos respectivos Municípios;  

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, 

o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 

156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 

alínea b e § 3o.  

......................................................................” (NR) 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca 

menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Muni-

cípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultan-

te de impostos, compreendida a proveniente de transferên-

cias, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos trans-

ferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-

nicípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é 

considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, re-

ceita do governo que a transferir. 

............................................................................ 

§ 7º A destinação prevista no caput: 
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I – não se aplica à receita própria da União, dos 

Estados e do Distrito Federal e dos Municípios com o impos-

to de que trata o art. 152-A; 

II – inclui os valores a que se referem o inciso VIII 

do art. 159-A, o inciso I do art. 159-B e o inciso I do art. 159-C. 

 

 “Art. 239. A arrecadação decorrente da contri-

buição das contribuições para o Programa de Integração So-

cial, criado pela Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 

1970, e para o Programa de Formação do Patrimônio do Ser-

vidor Público, criado pela Lei Complementar nº 8, de 3 de de-

zembro de 1970, passa, a partir desta Constituição, a financi-

ar, financiará, nos termos que a lei dispuser, o programa do 

seguro-desemprego e o abono de que trata o § 3º deste arti-

go. 

§ 1º Dos recursos mencionados no "caput" deste 

artigo, pelo menos quarenta por cento serão destinados a fi-

nanciar programas de desenvolvimento econômico, através 

do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 

com critérios de remuneração que lhes preservem o valor. 

§ 2º Os patrimônios acumulados do Programa de 

Integração Social e do Programa de Formação do Patrimônio 

do Servidor Público são preservados, mantendo-se os crité-

rios de saque nas situações previstas nas leis específicas, 

com exceção da retirada por motivo de casamento, ficando 

vedada a distribuição da arrecadação de que trata o "caput" 

deste artigo, para depósito nas contas individuais dos parti-

cipantes. 

§ 3º Aos empregados que percebam de empre-

gadores sujeitos ao imposto sobre bens e serviços ou que 

contribuem para o Programa de Integração Social ou para o 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, 

até dois salários mínimos de remuneração mensal, é assegu-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp07.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp07.htm
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rado o pagamento de um salário mínimo anual, computado 

neste valor o rendimento das contas individuais, no caso da-

queles que já participavam dos referidos programas, até a da-

ta da promulgação desta Constituição.  

§ 4º O financiamento do seguro-desemprego re-

ceberá uma contribuição adicional da empresa cujo índice de 

rotatividade da força de trabalho superar o índice médio da 

rotatividade do setor, na forma estabelecida por lei.  

 

 

............................................................................ 

......................................................................” (NR) 
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Mudanças no Ato das Disposições  
Constitucionais Transitórias 

 

 

Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da 

promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recur-

sos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Fede-

ral à manutenção e desenvolvimento da educação básica e à 

remuneração condigna dos trabalhadores da educação, res-

peitadas as seguintes disposições: 

I - a distribuição dos recursos e de responsabili-

dades entre o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios 

é assegurada mediante a criação, no âmbito de cada Estado e 

do Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvol-

vimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissio-

nais da Educação - FUNDEB, de natureza contábil; 

II - os Fundos referidos no inciso I do caput deste 

artigo serão constituídos por 20% (vinte por cento) dos re-

cursos a que se referem os incisos I, II e III do art. 155; o inci-

so II do caput do art. 157; os incisos II e, III e IV do caput do 

art. 158; e as alíneas a e b do inciso I e o inciso II do caput do 

art. 159; os incisos IV, V e VII do art. 159-A; e o inciso III do 

art. 159-B; bem como por 80% (oitenta por cento) dos recur-

sos a que se refere o inciso I do art. 159-B, todos da Consti-

tuição Federal, e distribuídos entre cada Estado e seus Muni-

cípios, proporcionalmente ao número de alunos das diversas 

etapas e modalidades da educação básica presencial, matri-

culados nas respectivas redes, nos respectivos âmbitos de 

atuação prioritária estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 211 da 

Constituição Federal;  
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Art. 91. A União entregará aos Estados e ao Dis-

trito Federal o montante definido em lei complementar, de 

acordo com critérios, prazos e condições nela determinados, 

podendo considerar as exportações para o exterior de produ-

tos primários e semi-elaborados, a relação entre as exporta-

ções e as importações, os créditos decorrentes de aquisições 

destinadas ao ativo permanente e a efetiva manutenção e 

aproveitamento do crédito do imposto a que se refere o art. 

155, § 2º, X, a. 

§ 1º Do montante de recursos que cabe a cada 

Estado, setenta e cinco por cento pertencem ao próprio Esta-

do, e vinte e cinco por cento, aos seus Municípios, distribuí-

dos segundo os critérios a que se refere o art. 158, parágrafo 

único, da Constituição. 

§ 2º A entrega de recursos prevista neste artigo 

perdurará, conforme definido em lei complementar, até que o 

imposto a que se refere o art. 155, II, tenha o produto de sua 

arrecadação destinado predominantemente, em proporção 

não inferior a oitenta por cento, ao Estado onde ocorrer o 

consumo das mercadorias, bens ou serviços. 

§ 3º Enquanto não for editada a lei complementar 

de que trata o caput, em substituição ao sistema de entrega 

de recursos nele previsto, permanecerá vigente o sistema de 

entrega de recursos previsto no art. 31 e Anexo da Lei Com-

plementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, com a redação 

dada pela Lei Complementar nº 115, de 26 de dezembro de 

2002. 

§ 4º Os Estados e o Distrito Federal deverão 

apresentar à União, nos termos das instruções baixadas pelo 

Ministério da Fazenda, as informações relativas ao imposto 

de que trata o art. 155, II, declaradas pelos contribuintes que 

realizarem operações ou prestações com destino ao exterior. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp87.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp87.htm#anexo
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp87.htm#anexo
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp115.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp115.htm
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Art. 115. O Presidente da República enviará ao 

Congresso Nacional, no prazo de cento e oitenta dias conta-

dos da publicação desta emenda constitucional, projeto de lei 

relativo à lei complementar a que se refere o art. 152-A da 

Constituição. 

§ 1º A lei complementar a que se refere o art. 152-

A da Constituição estabelecerá prazos para: 

I – a indicação dos representantes da União, dos 

Estados e do Distrito Federal e dos Municípios que integrarão 

o comitê gestor nacional a que ser refere o parágrafo 6º do 

art. 152-A da Constituição Federal; 

II – a publicação, pelo comitê gestor nacional, do 

regulamento do imposto a que se refere o art. 152-A da Cons-

tituição Federal. 

§ 2º Na hipótese de os Estados ou os Municípios 

não indicarem seus respectivos representantes no prazo pre-

visto no inciso I do parágrafo anterior, caberá ao Presidente 

da República fazer a indicação, no prazo de trinta dias. 

§ 3º Na hipótese de o Comitê Gestor Nacional 

não publicar, no prazo previsto no inciso II do parágrafo 1º, o 

regulamento do imposto a que se refere o art. 152-A da Cons-

tituição Federal, caberá ao Presidente da República publicar 

o regulamento, no prazo de 90 dias. 

Art. 116. A substituição dos impostos a que se 

referem o art. 153, IV, o art. 155, II, o art. 156, III, das contri-

buições a que se referem o art. 195, I, b e IV e da contribuição 

para o Programa de Integração Social, a que se refere o art. 

239 pelo imposto sobre bens e serviços a que se refere o art. 

152-A, todos da Constituição, atenderá aos critérios estabe-

lecidos nos arts. 117 a 120 deste Ato, nos termos da lei com-

plementar a que se refere o art. 152-A da Constituição. 

Parágrafo único. Para fins do disposto nos arts. 

117 a 120 deste Ato, considera-se ano de referência: 
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I – o ano em que for publicado o regulamento do 

imposto a que se refere o art. 152-A da Constituição, caso a 

publicação ocorra até 30 de junho; 

II – o ano subsequente àquele em que for publi-

cado o regulamento do imposto a que se refere o art. 152-A 

da Constituição, caso a publicação ocorra após 30 de junho. 

Art. 117. No primeiro e no segundo anos subse-

quentes ao ano de referência: 

I – o imposto sobre bens e serviços será cobrado 

exclusivamente pela União, à alíquota de 1% (um por cento); 

II – as alíquotas das contribuições a que se refe-

rem o art. 195, I, “b” e IV da Constituição Federal serão redu-

zidas em montante equivalente à estimativa de receita do im-

posto sobre bens e serviços decorrente da aplicação do dis-

posto no inciso I. 

§ 1º As alíquotas a que se refere o inciso II do 

caput serão fixadas pelo Senado Federal com base em estu-

do técnico elaborado pelo Tribunal de Contas da União, não 

podendo ser alteradas no período referido no caput.  

§ 2º A receita do imposto a que se refere o inciso 

I do caput será destinada à seguridade social, observado o 

disposto no art. 76 deste Ato. 

Art. 118. Do terceiro ao nono ano subsequentes 

ao ano de referência, as alíquotas dos impostos a que se re-

ferem o art. 153, IV, o art. 155, II, o art. 156, III, das contribui-

ções a que se referem o art. 195, I, “b” e IV e da contribuição 

para o Programa de Integração Social, a que se refere o art. 

239, todos da Constituição, serão progressivamente reduzi-

das, sendo fixadas nas seguintes proporções das alíquotas 

previstas nas respectivas legislações: 

I – 7/8 (sete oitavos) no terceiro ano; 

II – 6/8 (seis oitavos) no quarto ano; 
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III – 5/8 (cinco oitavos) no quinto ano; 

IV – 4/8 (quatro oitavos) no sexto ano; 

V – 3/8 (três oitavos) no sétimo ano; 

VI – 2/8 (dois oitavos) no oitavo ano; 

VII – 1/8 (um oitavo) no nono ano. 

Parágrafo único. No fim do nono ano subsequen-

te ao ano de referência, os tributos referidos no caput deste 

artigo serão extintos. 

Art. 119. Do terceiro ao décimo ano subsequen-

tes ao ano de referência, as alíquotas de referência do impos-

to sobre bens e serviços da União, dos Estados e do Distrito 

Federal e dos Municípios serão fixadas de modo a compen-

sar:  

I – no caso da União, a redução da receita do im-

posto a que se refere o art. 153, IV, das contribuições a que 

se referem o art. 195, I, “b” e da contribuição para o Programa 

de Integração Social, a que se refere o art. 239 da Constitui-

ção, deduzindo-se deste valor o aumento da receita dos im-

postos a que se refere o art. 154, III da Constituição; 

II – no caso dos Estados, a redução da receita do 

imposto a que se refere os art. 155, II da Constituição; 

III – no caso dos Municípios, a redução da receita 

do imposto a que se refere o art. 156, III da Constituição; 

IV– no caso do Distrito Federal, a redução da re-

ceita dos impostos a que se referem os artigos 155, II e 156, 

III da Constituição. 

§ 1º As alíquotas singulares de referência cor-

respondentes às destinações previstas nos incisos I a IX do 

art. 159-A da Constituição serão fixadas de modo a compen-

sar, respectivamente: 
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I – a redução da receita das contribuições a que 

se referem o art. 195, I, b e IV da Constituição, aplicando-se o 

disposto no art. 76 deste Ato; 

II – 60% (sessenta por cento) da redução da re-

ceita da contribuição para o Programa de Integração Social, a 

que se refere o art. 239 da Constituição, aplicando-se o dis-

posto no art. 76 deste Ato; 

III – 40% (quarenta por cento) da redução da re-

ceita da contribuição para o Programa de Integração Social, a 

que se refere o art. 239 da Constituição, aplicando-se o dis-

posto no art. 76 deste Ato; 

IV – 21,5% (vinte e um inteiros e cinco décimos 

por cento) da redução da receita do imposto a que se refere o 

art. 153, IV da Constituição; 

V – 24,5% (vinte e quatro inteiros e cinco déci-

mos por cento) da redução da receita do imposto a que se re-

fere o art. 153, IV da Constituição; 

VI – 3% (três por cento) da redução da receita do 

imposto a que se refere o art. 153, IV da Constituição; 

VII – 10% (dez por cento) da redução da receita 

do imposto a que se refere o art. 153, IV da Constituição; 

VIII – 7,92% (sete inteiros e noventa e dois centé-

simos por cento) da redução da receita do imposto a que se 

refere o art. 153, IV da Constituição; 

IX – 15% (quinze por cento) da redução da receita 

corrente líquida da União decorrente da variação da receita 

dos tributos a que se refere o inciso I do caput deste artigo. 

§ 2º As alíquotas singulares de referência cor-

respondentes às destinações previstas nos incisos I a III do 

art. 159-B da Constituição serão fixadas de modo a compen-

sar, respectivamente: 
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I – 18,75% (dezoito inteiros e setenta e cinco cen-

tésimos por cento) da redução da receita do imposto a que se 

refere o art. 155, II da Constituição; 

II – 9% (nove por cento) da redução da receita do 

imposto a que se refere o art. 155, II da Constituição; 

III – 25% (vinte e cinco por cento) da redução da 

receita do imposto a que se refere o art. 155, II da Constitui-

ção. 

§ 3º As alíquotas singulares de referência cor-

respondentes às destinações previstas nos incisos I e II do 

art. 159-C da Constituição Federal serão fixadas de modo a 

compensar, respectivamente: 

I – 25% (vinte e cinco por cento) da redução da 

receita do imposto a que se refere o art. 156, III da Constitui-

ção; 

II – 15% (quinze por cento) da redução da receita 

do imposto a que se refere o art. 156, III da Constituição. 

§ 4º Observada metodologia estabelecida na lei 

complementar a que se refere o art. 152-A da Constituição, as 

alíquotas de referência e as alíquotas singulares de referên-

cia a que se referem este artigo serão fixadas: 

I – pelo Senado Federal, no ano anterior a sua vi-

gência, com base em estudo técnico elaborado pelo Tribunal 

de Contas da União; 

II – com base na arrecadação, em períodos ante-

riores, dos tributos a que se refere o artigo anterior e do im-

posto sobre bens e serviços, sendo admitida a correção de 

eventuais desvios quando da fixação das alíquotas de refe-

rência relativas ao ano subsequente. 

Art. 120. Nos quarenta e nove anos subsequen-

tes ao ano de referência, o montante de receita do IBS trans-
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ferido a cada Estado, Distrito Federal e Município correspon-

derá à soma das seguintes parcelas: 

I – o valor equivalente à redução da receita pró-

pria com os impostos a que se referem os artigos 155, II e 

156, III da Constituição decorrente da redução das alíquotas 

na forma prevista no art. 118 deste Ato, atualizado monetari-

amente, observado o disposto no parágrafo 2º; 

II – o acréscimo ou a redução da receita própria 

do imposto sobre bens e serviços decorrente da elevação ou 

redução da alíquota do imposto relativamente à respectiva 

alíquota de referência, apurados com base nos critérios esta-

belecidos no § 5º do art. 152-A da Constituição. 

§ 1º A diferença, a maior ou a menor, entre a re-

ceita total do imposto sobre bens e serviços, exclusive a par-

cela atribuível à União, e o valor apurado na forma do caput 

será distribuída entre os Estados, o Distrito Federal e os Mu-

nicípios proporcionalmente ao saldo líquido entre débitos e 

créditos do imposto atribuível a cada ente federado, apurado 

com base nas alíquotas de referência. 

§ 2º Do vigésimo primeiro ao quinquagésimo 

primeiro ano subsequentes ao ano de referência, a parcela 

correspondente ao inciso I do caput será reduzida à razão de 

1/30 (um trinta avos) por ano. 

§ 3º A partir do quinquagésimo segundo ano 

subsequente ao ano de referência, a receita do imposto sobre 

bens e serviços será distribuída entre os entes federados nos 

termos estabelecidos no § 5º do art. 152-A da Constituição. 

§ 4º Caberá ao comitê gestor nacional, de que 

trata o § 6º do art. 152-A da Constituição Federal, operaciona-

lizar a distribuição da receita do imposto nos termos referi-

dos neste artigo. 

 


